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PÀRECER.

DE: PROCURÀDOR]A GERAL DO MTINICÍPIO DE ÍCó

PARA: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE

Ref-: Aná1ise da Minuta contrato de dispensa de licitação

REI,ÀTORIO

EUNDÀÀ{ENTÀÇÀO

A Lei das licitações n" 8.666 de 7993 regulamenta todo os

processos de contrataÇão com o serviÇo pú-b1ico através das diversas
modalidades licitatórias, da DÍsPENsA e da inexigibi l idade .

A dispensa de licitaÇão é mecanismo excepcional, gue wisa em

determinadas situaÇões suprir LegaLmenEe a não possibilidade de

realização de certame licj-tatório de ampla concorrêncj-a.

No caso em analise, o processo de DISPENSA encaixa-se no art.
Art. 24, lnciso ÍI, aTinea a: "para compras e serviços não referidos
no inciso anterioÍ" da Lei n" 8.666/L993 e suas alteraÇões

posteriores, in verbis, afterado pefo DecÍeto N" 9.472, de 78 de Junho

de 2018:

Art. 24. É dispensáve] licitaÇão .' omiss-rs (. . . )a

Cidade Feliz

DISPENSÀ DE LICITAÇÃO NO 21..72/2023_DL, MINÚTÀ DE CO}TTRATO ATENDIMENTO

AOS CRITÉRIOS DA LEI N" 8.656 DE 1993.

Tratam os presentes autos, de processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO

cujo objero é a coNTRATÀÇÃo DE EMPRESÀ pÀRÀ cRrÀÇÀo E MANUTENç.ão Do

IIOTSTTE DO SERVrÇO ÀUTôNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SÀÀE - rCó-CE para

exame da legalidade do procedlmento inicial e minuta/ e l emencos do

contrat.o.

Ànalisado os autos, passamos a opinar.
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II - P.ara ouüros ser?iços e coq)ras de valoÍ até 70$ (dez pot
ce,:Xo ) do Tiaite P.Íevisto na a7ínea 'a", do inciso IÍ do artiqo
anteÍ1or e para aTienações, ,ros cásos previstos nesta Lei, desde qúe

náo se refiÍan a parcelas de un mesmo serviço, compra aú afiendÇãa de

maior vúlto que possa ser reafizada de uma só vez; (Grifo nosso) .

Pois bem, após anáIise aprofundada dos elementos da minuta do

contrato, da justificativa assim como do processo de DISPENSÀ em

questão, pôde-se verificar que o procedimento esta de acordo com os

ditames constitucionais contidos no art. 37 incisos xxI da

Constituição Federal, assim como obedecem às demandas ]êgais da Iei
das licitações públicas.

coNcLUsÀo

Neste diapasão opino, favoravelmentê, pela legalidade do

procêdimento de DISPENSA DE LICITÀÇÃo, ante o atendimento dos

requisitos legais exigídos para a espécie quais sejam a minuta do

contrato e a necessidade de Iocação (Iocalização, laudo e vistoria) .

salvo mêIhor jtizo, ê o Parecer.

ICó CE, 27 de dezembÍa de 2423

DANIEL DAS, ANTAS LIMA OLIVEIRA

ProcuradoÍ Adjunto da ProcuradoÍia
Geral da Munic ipio

1AB-CE n" 26.364
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